
	

SUBPROCURADORIA	ADMINISTRATIVA,	CONVÊNIOS	E	CONTRATOS
	CONTRATO	Nº	048/2026/PGM	–	PROCESSO	Nº	022.000867/2026-54	

	

CONTRATO	DE	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS	QUE	ENTRE	SI	CELEBRAM	O	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,
POR	 INTERMÉDIO	 DA	 SECRETARIA	 MUNICIPAL	 DE	 MEIO	 AMBIENTE	 E	 DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL	-	SEMA,	DE	UM	LADO,	E	DO	OUTRO,	A	EMPRESA	PRIME	CONSULTORIA	E	ASSESSORIA
EMPRESARIAL	LTDA,	PARA	OS	FINS	QUE	ESPECIFICAM.

	

Aos	vinte	e	nove	dias	do	mês	de	maio	do	ano	de	dois	mil	e	vinte	e	seis,	o	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	Pessoa	Jurídica	de	Direito	Público
Interno,	 inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	05.903.125/0001-45,	com	sede	na	Rua	Dom	Pedro	II,	Praça	Padre	João	Nicoletti,	nº	826,	centro,	neste	ato
representado	pela	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	MEIO	AMBIENTE	E	DESENVOLVIMENTO	SUSTENTÁVEL	-	SEMA,	representada	pelo
Secretário,	 Sr.	 ARTHUR	 FELIPE	 BORIN	 DOS	 SANTOS,	 doravante	 denominado	 CONTRATANTE,	 Empresa	 PRIME	 CONSULTORIA	 E
ASSESSORIA	EMPRESARIAL	LTDA,	estabelecida	na	Av	Calçada	Canapó,	n°	11,	Andar	02,	Sala	03,	Centro	Apoio	II,	Bairro	Alphaville,	cidade
Santana	 de	 Parnaíba/SP,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 nº	 05.340.639/0001-30,	 neste	 ato	 representada	 por	 seu	 representante	 legal,	 Sr(a)	RENATA
NUNES	FERREIRA,	 doravante	 denominado	CONTRATADA,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 contrato,	 que	 tem	 por	 finalidade	 estabelecer	 os
direitos	 e	 obrigações	 das	 partes	 na	 execução	 contratual,	 tudo	 de	 acordo	 com	 a	 legislação	 vigente,	 em	 especial	 a	 a	 Lei	 nº	 14.133/2021	 e
alterações,	posteriores,	 resultante	da	ADESÃO	A	ATA	de	Registro	de	Preços	nº	005/2024,	oriunda	do	Edital	de	Pregão	Eletrônico	n.º
016/2024,	 devidamente	 autorizado	 nos	 autos	 do	 Processo	 Administrativo	 nº	 022.000867/2026-54,	 mediante	 as	 cláusulas	 e	 condições
seguintes:	

1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO:

1.1.	CONTRATAÇÃO	DE	EMPRESA	PARA	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS	DE	IMPLANTAÇÃO,	INTERMEDIAÇÃO	E	ADMINISTRAÇÃO	DE
UM	 SISTEMA	 INFORMATIZADO	 E	 INTEGRADO	 VIA	 WEB	 ON-LINE	 REAL	 TIME,	 COM	 UTILIZAÇÃO	 DE	 SISTEMA	 DE
GERENCIAMENTO	 DA	 MANUTENÇÃO	 PREVENTIVA/CORRETIVA	 DA	 FROTA	 COM	 UTILIZAÇÃO	 DE	 ETIQUETA/TAG	 COM
TECNOLOGIA	 RFID	 OU	 SIMILAR	 (NFC)	 EM	 ESTABELECIMENTOS	 CREDENCIADOS,	 ATRAVÉS	 DA	 EQUIPE	 ESPECIALIZADA
OBJETIVANDO	SUBSIDIAR	O	USO	DO	SISTEMA	DE	GESTÃO	E	ACOMPANHAR	O	DESEMPENHO	PARA	ATENDER	A	 FROTA	DE
VEÍCULOS	E	MÁQUINAS	OFICIAIS	DA	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	MEIO	AMBIENTE	E	DESENVOLVIMENTO	SUSTENTÁVEL	–
SEMA;

Parágrafo	 Primeiro	 –	 Integra	 e	 vincula	 este	 instrumento	 contratual,	 como	 parte	 indissociável	 do	 processo	 administrativo	 nº
022.000867/2026-54,	em	especial:

a)	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº	05/2024CODENORTE	–	ID	0604645;	

b)	Ata	de	Registro	de	Preços	nº	050/2024	ID	0604662;

c)	Termo	de	referência	ID	0804518.

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DO	VALOR

2.1.	Constitui	valor	global	do	objeto	o	valor	a	anual	de	R$	60.000,00	 (sessenta	mil)	 reais,	sendo,	R$	40.000,00	 (quarenta	mil	 reais)	em

PEÇAS	e	R$	20.000,00	(vinte	mil	reais)	em	serviços.

3.CLÁUSULA	TERCEIRA	-	PRAZO	DE	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO	

3.1.	O	prazo	de	vigência	do	contrato	será	de	12	(doze)	meses,	contados	da	data	de	sua	assinatura,	podendo	ser	prorrogado	por	iguais	e
sucessivos	 períodos,	 nos	 termos	 dos	 artigos	 106	 e	 107	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021.	 A	 prorrogação	 deverá	 ser	 formalizada	 por	 termo	 aditivo	 e

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNID.	DE
MEDIDA

QUANT. VALOR	UNITÁRIO 	

VALOR	TOTAL

(12	MESES)

01

Fornecimento
parcelado	de	peças

para	veículos,
máquinas	e
embarcações

originais	novas,
primeiro	uso,	para
manutenção	da
frota	SEMA/RO

(maior	percentual
de	desconto	de

-1,30%")
CATSER:25518	

Peças 25	veículos	 R$	40.000,00 	 40.000,00

02

Prestação	de
serviço	de
manutenção
Prestação	de
serviço	de

manutenção	geral
preventiva	e

corretiva	da	frota
de	veículos,
máquinas	e
embarcações.

(maior	percentual
de	desconto	de

-1,30%")
CATSER:25518	

Serviços 	

25	veículos	

R$	20.000,00 	 20.000,00

TOTAL: R$	60.000,00
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dependerá	 da	 comprovação	 de	 que	 os	 preços	 e	 condições	 permanecem	 vantajosos,	 permitida	 a	 negociação	 com	 o	 contratado	 ou	 a	 extinção
contratual	sem	ônus	para	qualquer	das	partes.	

3.2	–	O	fornecimento	dos	serviços	terá	início	no	prazo	máximo	de	05(cinco)	dias	após	o	recebimento	da	ordem	de	serviço	-	OS	pela	fiscalização.	

3.3	–	Os	aditamentos	contratuais	terão	forma	escrita	e	serão	juntados	ao	processo	que	tiver	dado	origem	à	contratação,	divulgados	e	mantidos	à

disposição	do	público	em	sítio	eletrônico	oficial	dos	municípios	do	Estado	de	Rondônia.	

3.4	–	Antes	de	formalizar	ou	prorrogar	o	prazo	de	vigência	do	contrato,	a	Administração	deverá	verificar	a	regularidade	fiscal	do	contratado,

consultar	 o	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (Ceis)	 e	 o	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 (Cnep),	 emitir	 as

certidões	negativas	de	inidoneidade,	de	impedimento	e	de	débitos	trabalhistas	e	juntá-las	ao	respectivo	processo.

4.	CLÁUSULA	QUARTA	–	REAJUSTE	

4.1.As	regras	acerca	do	reajuste	do	valor	contratual	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.
	

4.2.	Os	preços	serão	reajustados	após	12(doze)	meses,	contados	da	data	de	assinatura	do	contrato,	utilizando-se	o	índice	do	IGP-M/FGV	ou
IPCA	 ou	 INPC	 conforme	 legislação	 aplicável,	 sendo	 que	 será	 aplicado	 sempre	 o	 percentual	mais	 vantajoso	 para	 a	 Administração,	 conforme
formalização	por	termo	aditivo,	nos	termos	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	nº	14.133/2021.

4.3	–	A	revisão	ou	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato	em	sentido	amplo	é	decorrência	da	teoria	da	imprevisão,	tendo	lugar	quando	a

interferência	causadora	do	desequilíbrio	econômicofinanceiro	consistir	em	um	 fato	 imprevisível	ou	previsível	de	consequências	 incalculáveis,

anormal	e	extraordinário,	isto	é,	que	não	esteja	previsto	no	contrato,	e	nem	poderia	estar,	podendo	ser	provocado	pelo	Consórcio	ou	requerido

pela	contratada.

5.	CLÁUSULA	QUINTA	-	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	

5.1.	Os	recursos	para	pagamento	dos	produtos	serão	da	seguinte	dotação	orçamentária:

–	Projeto	de	Atividade/Operação	Especial:	16.31.18.542.235.2915	–	Elaboração	e	Implementação	dos	Planos	de	Manejo	das	uc’s/gestão	verde,

Elemento	de	Despesa	–	33.90.3000000	Fonte:	175900000000000000,	Recursos	Vinculados	a	Fundos,	conforme	Empenho	nº	3534/2026,	no	valor

de	R$	40.000,00	(quarenta	mil	reais)	ID	0938262.

–	Projeto	de	Atividade/Operação	Especial:	16.31.18.542.235.2915	–	Elaboração	e	Implementação	dos	Planos	de	Manejo	das	uc’s/gestão	verde,

Elemento	de	Despesa	–	33.90.3000000	Fonte:	175900000000000000,	Recursos	Vinculados	a	Fundos,	conforme	Empenho	nº	3536/2026,	no	valor

de	R$	20.000,00	(vinte	mil	reais)	ID	0938217.

5.2.	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos

créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

6.	CLÁUSULA	SEXTA	–	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	DO	CONTRATO

6.1.	Não	será	exigida	garantia	da	execução	do	contrato,	mas	a	CONTRATANTE	poderá	reter,	do	montante	a	pagar,	para	assegurar	o	pagamento

de	multas,	indenizações	e	ressarcimentos	devidos	pela	CONTRATADA.

7.CLÁUSULA	SÉTIMA	-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	Á	LGPD	

7.1.	As	partes	do	contrato	devem	cumprir	as	obrigações	legais	relativas	ao	adequado	tratamento	de	dados,	nos	termos	da	Lei	Geral	de	Proteção

de	Dados	(LGPD),	bem	como	observar	o	que	segue:	

7.1.1.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.	

7.1.2.	A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação	firmados	ou	que	venham

a	ser	celebrados	pelo	contratado.

7.1.3.	É	dever	do	contratado	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes	da	LGPD.	

7.1.4.	 O	 contratado	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente	 cláusula,	 permanecendo

integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.	

7.1.5.	O	contratado	deverá	prestar,	no	prazo	 fixado	pelo	contratante,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer	 informações	acerca	dos	dados

pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.	

7.1.6.	O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando	indicado	pela	autoridade

competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

8.CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DAS	PARTES	

8.1	–	As	partes	devem	cumprir	fielmente	as	cláusulas	avençadas	neste	Contrato,	respondendo	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou

parcial.	

8.2	–	A	CONTRATADA,	além	das	obrigações	estabelecidas	no	Anexos	I	do	Edital	008/2024,	do	Pregão	Eletrônico	005/2024,	deve:	

a)	Nomear	preposto	para,	durante	o	período	de	vigência,	representá-lo	na	execução	do	contrato;

b)	Responsabilizar-se	pela	indicação	dos	profissionais,	materiais,	insumos	e	equipamentos,	nas	quantidades	necessárias	à	perfeita	execução	dos

serviços	nas	dependências	do	CONTRATANTE;

c)	 Manter,	 durante	 a	 vigência	 do	 contrato,	 as	 condições	 de	 habilitação	 exigidas	 na	 licitação,	 devendo	 comunicar	 à	 CONTRATANTE	 a

superveniência	de	fato	impeditivo	da	manutenção	dessas	condições;	

d)	 Responder,	 nos	 prazos	 legais,	 em	 relação	 aos	 seus	 empregados,	 por	 todas	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 execução	 do	 serviço	 e	 por	 outras
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correlatas,	 tais	 como	 salários,	 seguros	 de	 acidentes,	 indenizações,	 tributos,	 vale	 refeição,	 vale	 transporte,	 uniformes,	 crachás	 e	 outras	 que

porventura	venham	a	ser	criadas	e	exigidas	pelo	Poder	Público;	

e)	 Respeitar	 as	 normas	 e	 procedimentos	 de	 controle	 interno	 da	 CONTRATANTE,	 no	 que	 se	 refere	 ao	 acesso	 às	 dependências	 do

CONTRATANTE;

f)	Responder	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	aos	bens	do	CONTRATANTE,	ou	ainda	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa

ou	dolo,	durante	a	execução	deste	contrato;

g)	A	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pela	CONTRATANTE	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade.

h)	Comunicar	à	Administração	da	CONTRATANTE	qualquer	anormalidade	constatada	e	prestar	os	esclarecimentos	solicitados;

i)	Fiscalizar	regularmente	os	seus	empregados	designados	para	prestação	do	serviço,	com	o	intento	de	verificar	as	condições	em	que	o	serviço

está	sendo	prestado;	

j)	Arcar	com	as	despesas	decorrentes	de	qualquer	infração	cometida	por	seus	empregados	quando	da	execução	do	fornecimento	do	objeto	deste

contrato;

k)	 Substituir	 os	materiais	 que,	 a	 juízo	 do	 representante	 da	 CONTRATANTE,	 não	 forem	 considerados	 satisfatórios,	 sem	 que	 caiba	 qualquer

acréscimo	no	preço	contratado;

l)	Cuidar	para	que	o	preposto	indicado	mantenha	permanente	contato	com	a	FISCALIZAÇÃO	do	contrato,	adotando	as	providências	requeridas

relativas	à	execução	dos	serviços;	

m)Coordenar	e	controlar	a	execução	do	fornecimento	contratado;

n)	Pagar	os	salários	de	seus	empregados,	bem	como	recolher,	no	prazo	legal,	os	encargos	sociais	devidos;

o)	Responsabilizar-se	por	todos	os	encargos	previdenciários	e	obrigações	sociais	previstos	na	legislação	social	e	trabalhista	em	vigor,	devendo

saldá-los	na	época	própria,	vez	que	os	seus	empregados	não	manterão	nenhum	vínculo	empregatício	com	a	CONTRATANTE;

p)	 Responsabilizar-se	 por	 todas	 as	 providências	 e	 obrigações	 estabelecidas	 na	 legislação	 específica	 de	 acidentes	 de	 trabalho,	 quando,	 em

ocorrência	da	espécie,	forem	vítimas	os	seus	empregados	durante	a	execução	deste	contrato;

q)	 Responsabilizar-se	 por	 todos	 os	 encargos	 de	 possível	 demanda	 trabalhista,	 civil	 ou	 penal,	 relacionada	 à	 execução	 deste	 contrato,

originariamente	ou	vinculada	por	prevenção,	conexão	ou	continência;

r)	Responsabilizar-se	por	todos	os	encargos	fiscais	e	comerciais	resultantes	desta	contratação;

s)	Cumprir,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	as	exigências	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,

para	pessoas	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	para	aprendiz;

t)	 Adotar,	 na	 execução	 do	 objeto	 contratual,	 práticas	 de	 sustentabilidade	 e	 de	 racionalização	 no	 uso	 de	 materiais	 e	 serviços,	 incluindo	 a

utilização	de	equipamentos	com	baixo	consumo	de	energia;	

u)	Utilização	de	técnicas	mais	eficientes	e	racionais.

8.3.A	CONTRATADA	deverá	indicar	no	início	da	execução	do	contrato,	endereço	eletrônico	institucional	para	recebimento	de	cópia	da	ordem

bancária	e	demonstrativos	de	retenções	(DIRF/DRISS),	competindo-lhe	informar	à	CONTRATANTE	sobre	eventuais	alterações	posteriores.	

8.4.	 A	 inadimplência	 da	 CONTRATADA,	 com	 referência	 aos	 encargos	 supracitados,	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 por	 seu	 pagamento	 à

Administração	da	CONTRATANTE,	nem	pode	onerar	o	objeto	deste	contrato.

8.5	A	CONTRATADA	compromete,	 ainda,	 cumprir	 com	as	obrigações	e	 requisitos	das	 legislações	de	proteção	de	 informações	 relacionadas	a

pessoas	naturais	identificadas	ou	identificáveis	(“Dados	Pessoais”)	vigentes	ou	que	entrarem	em	vigor	na	vigência	deste	Contrato;	

a)	Abster-se	de	realizar	quaisquer	ações	ou	omissões	que	possam	resultar	de	alguma	forma	em	violação	das	Legislações	de	Proteção	de	Dados

Pessoais,	especialmente	quanto	à	confidencialidade	dos	dados	pessoais;	

b)	Prestar	informações	à	CONTRATANTE	para	que	esta	proveja	às	respostas	ao	titular	de	dados,	nos	termos	da	LGPD;

c)	 Tratar	 os	 dados	 pessoais	 apenas	 para	 fins	 lícitos,	 adotando	 as	 melhores	 posturas	 e	 práticas	 para	 preservar	 o	 direito	 à	 privacidade	 dos

titulares	e	dar	cumprimento	às	regras	e	princípios	previstos	na	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	–	LGPD;

d)	 Tomar	 todas	 as	 medidas	 razoavelmente	 necessárias	 para	 manter	 a	 conformidade	 com	 as	 Legislações	 de	 Proteção	 de	 Dados	 Pessoais,

respeitando	as	políticas	e	regras	editadas	ou	que	vierem	a	ser	editadas	pela	CONTRATANTE	no	 tocante	ao	armazenamento	e	 tratamento	de

dados	e	informações	pessoais,	sem	prejuízo	do	estrito	respeito	à	LGPD,	bem	como	quaisquer	outras	leis	relativas	à	proteção	de	dados	pessoais

que	vierem	a	ser	promulgadas	ou	entrarem	em	vigor	no	curso	da	vigência	deste	Contrato;	

e)	 Garantir	 que	 qualquer	 atividade	 realizada	 envolvendo	 o	 tratamento	 de	 Dados	 Pessoais,	 resultante	 do	 objeto	 do	 presente	 contrato,	 e	 as

medidas	 adotadas	 para	 a	 privacidade	 e	 segurança	 estejam	 em	 conformidade	 com	 as	 Legislações	 de	 Proteção	 de	 Dados	 Pessoais	 e	 sejam

consistentes	com	a	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE	e	normativos	correlatos;	

f)	 Possibilitar	 e	 garantir	 à	 CONTRATANTE	 o	 acompanhamento,	 fiscalização	 e	 auditoria,	 a	 qualquer	 tempo,	 no	 que	 se	 refere	 às	 obrigações

relativas	à	proteção	de	dados	pessoais;	

g)	Realizar	o	Tratamento	de	Dados	Pessoais	no	estrito	limite	determinado	pela	CONTRATANTE	para	execução	deste	Contrato;	

h)	Adotar	medidas	técnicas	e	organizacionais	adequadas	para	garantir	a	segurança	dos	Dados	Pessoais,	viabilizando	à	CONTRATANTE	a	coleta

de	termos	de	confidencialidade	de	todos	os	seus	colaboradores	vinculados	a	este	Contrato;
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i)	 Somente	 realizar	 o	 Tratamento	 de	 Dados	 Pessoais	 como	 resultado	 do	 presente	 contrato	 com	 a	 finalidade	 de	 cumprir	 com	 as	 respectivas

obrigações	contratuais;	

j)	 Não	 permitir	 ou	 facilitar	 o	 Tratamento	 de	 Dados	 Pessoais	 por	 terceiros	 para	 qualquer	 finalidade	 que	 não	 seja	 o	 cumprimento	 de	 suas

respectivas	obrigações	contratuais,	com	exceção,	se	for	o	caso,	da	subcontratação	previamente	autorizada	pela	CONTRATANTE.	

k)	Cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	anexo	I,	do	Edital	008/2024.

8.6	–	São	expressamente	vedadas	à	CONTRATADA:

a)	A	veiculação	de	publicidade	acerca	deste	Contrato,	salvo	se	houver	prévia	autorização	da	CONTRATANTE;	

b)	A	subcontratação	de	pessoa	física	ou	jurídica,	se	aquela	ou	os	dirigentes	desta	mantiverem	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,

financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou

atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	se	deles	forem	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral,	ou	por	afinidade,	até

o	terceiro	grau,	devendo	essa	proibição	constar	expressamente	do	edital	de	licitação.	

c)	A	contratação	de	dirigente	ou	servidor	pertencente	ao	quadro	de	pessoal	da	CONTRATANTE,	ativo	ou	aposentado	há	menos	de	5	(cinco)	anos,

ou	de	ocupante	de	cargo	em	comissão,	assim	como	de	seu	cônjuge,	companheiro,	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	3º

grau,	durante	a	vigência	deste	Contrato.

8.7	–	A	CONTRATANTE,	além	das	obrigações	estabelecidas	nos	Anexos	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	005/2024,	deve:

a)	Expedir	ordem	de	fornecimento	ou	qualquer	outro	documento	hábil	para	descrever	a	demanda;	

b)	Permitir	acesso	dos	empregados	da	CONTRATADA	às	suas	dependências	para	a	execução	do	serviço;	

c)	Prestar	informações	e	esclarecimentos	pertinentes	que	venham	a	ser	solicitados	pelo	representante	ou	preposto	da	CONTRATADA;

d)	Nomear	Gestor	do	Contrato,	

e)	Nomear	Fiscal	do	Contrato,

f)	Comunicar	oficialmente	à	CONTRATADA	qualquer	falha	verificada	no	cumprimento	do	contrato;	

g)	Impedir	que	terceiros,	sem	autorização,	executem	os	fornecimentos	objeto	deste	contrato;	

h)	Efetuar	o	pagamento	devido	pelo	fornecimento	dos	materiais,	desde	que	cumpridas	pela	CONTRATADA	todas	as	formalidades	e	exigências	do

contrato;	

i)	Disponibilizar	as	normas	do	CONTRATANTE	referentes	à	sustentabilidade,	dando	suporte	à	sua	divulgação	e	verificando	sua	aplicação	por

meio	de	indicadores	qualitativos	e/ou	quantitativos;

j)	Cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Edital.	

	

9.	CLÁUSULA	NONA	-	FISCALIZAÇÃO	E	GESTÃO	DO	CONTRATO	

9.1.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 a	 serem	 nomeados	 oportunamente	 pela

Administração,	ou	pelos	respectivos	substitutos;

9.2	Gestor	do	Contrato

9.2.1.	O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	 fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros

formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	 registro	de	ocorrências,	das	alterações,

elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da

administração.

9.2.2	O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do

contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.

9.2.3	 O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,	 para	 fins	 de	 empenho	 de	 despesa	 e

pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.

9.2.4	O	gestor	do	contrato	emitirá	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	 fiscais	 técnico,	administrativo	e	setorial	quanto	ao

cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores

objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

9.2.5.	O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de

sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para

tal,	conforme	o	caso;

9.2.6.	 O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a

contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração;

9.2.7	O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação

e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

	

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	-	ALTERAÇÃO	DO	CONTRATO	

10.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
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10.2.	O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,	até	o

limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

10.3.	As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do

valor	inicial	atualizado	do	contrato.

10.4.	As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	mediante	 celebração	de	 termo	aditivo,	 submetido	 à	 prévia	 aprovação	da	 consultoria

jurídica	do	CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo

deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês.

10.5.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,

na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
	

11.1.	A	 extinção	do	 contrato	poderá	 ocorrer	nas	 seguintes	hipóteses:	 não	 cumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	das	 cláusulas	 contratuais,
especificações	técnicas	ou	prazos	estabelecidos;	alteração	social	ou	modificação	da	finalidade	ou	estrutura	da	empresa	contratada	que	restrinja
sua	capacidade	de	fornecer	ou	manter	o	objeto	contratado;	caso	fortuito	ou	força	maior,	regularmente	comprovados,	que	impeçam	a	execução
do	 contrato;	 razões	 de	 interesse	 público,	 justificadas	 pela	 autoridade	máxima	 do	 órgão	 contratante,	 que	 tornem	 a	 continuidade	 do	 contrato
desvantajosa	ou	inviável;	descumprimento	das	obrigações	relativas	à	reserva	de	cargos	previstas	em	lei,	quando	aplicável.

11.2.	A	rescisão	unilateral	pela	Administração	deve	ser	 formalmente	motivada	nos	autos	do	processo,	assegurando	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	 ao	 contratado.	 Quando	 a	 rescisão	 decorrer	 de	 culpa	 exclusiva	 da	 Administração,	 o	 contratado	 terá	 direito	 ao	 ressarcimento	 pelos
prejuízos	 comprovados,	 incluindo	devolução	de	garantia,	 pagamentos	devidos	 até	 a	data	de	 extinção	e	 custos	de	desmobilização.	A	 extinção
consensual	poderá	ser	realizada	por	acordo	entre	as	partes,	desde	que	haja	 interesse	da	Administração	e	seja	reduzida	a	 termo	no	processo
administrativo.

11.3.	Como	consequências	da	extinção,	a	Administração	poderá	assumir	 imediatamente	o	objeto	do	contrato,	no	estado	em	que	se	encontrar,
para	garantir	a	continuidade	dos	serviços	essenciais;	ocupar	e	utilizar	o	local,	instalações,	equipamentos	e	materiais	necessários	à	execução	do
contrato,	quando	aplicável;	executar	a	garantia	contratual	para	ressarcimento	de	prejuízos,	pagamento	de	verbas	trabalhistas	e	multas	devidas	à
Administração	Pública;	e	reter	créditos	decorrentes	do	contrato	até	o	limite	dos	prejuízos	causados	à	Administração	e	das	multas	aplicadas.
	

11.4.	A	Administração	poderá	extinguir	o	contrato	sem	ônus	caso	não	disponha	de	créditos	orçamentários	para	sua	continuidade	ou	entenda	que
o	contrato	não	mais	oferece	vantagem,	sendo	essa	extinção	realizada	na	próxima	data	de	aniversário	do	contrato,	garantido	um	prazo	mínimo	de
dois	meses	para	ciência	do	contratado.

11.5.	 Essas	 regras	 estão	 em	 conformidade	 com	 a	 Lei	 14.133/2021,	 especialmente	 os	 artigos	 137,	 138	 e	 139,	 que	 tratam	 dos	 motivos,
procedimentos	e	consequências	da	extinção	contratual,	 incluindo	a	necessidade	de	motivação	formal,	direito	ao	contraditório	e	ampla	defesa,
ressarcimento	 em	 caso	 de	 culpa	 da	 Administração,	 e	 as	 medidas	 administrativas	 cabíveis	 para	 garantir	 a	 continuidade	 do	 serviço	 e
ressarcimento	de	eventuais	prejuízos.

11.6.	O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,	por	algum	dos	motivos
previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

11.7.	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.

11.8.	A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se	não	restringir	sua	capacidade	de
concluir	o	contrato.

11.9.	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para	alteração	subjetiva.

11.10.	O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:

11.10.1.	Do	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

11.10.2.	Da	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

11.10.3.	Das	indenizações	e	multas.

11.11.	 A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 desequilíbrio	 econômico-financeiro,	 hipótese	 em	 que	 será
concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.

11.12.	O	CONTRATANTE	poderá	ainda:

11.12.1.	Nos	casos	de	obrigação	de	pagamento	de	multa	pelo	CONTRATADO,	reter	a	garantia	prestada	a	ser	executada,	conforme	legislação	que

rege	a	matéria;	e

11.12.2.	nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	ressarcimento	de	prejuízos	causados	à	Administração,	nos	termos	do	inciso	IV	do	art.	139	da

Lei	n.º	14.133,	de	2021,	reter	os	eventuais	créditos	existentes	em	favor	do	CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.

11.13.	 O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 caso	 se	 constate	 que	 o	 CONTRATADO	 mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,

financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 ou	 com	 agente	 público	 que	 tenha	 desempenhado	 função	 na

licitação	ou	na	contratação	direta,	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha

reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau.

12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO	

12.1.	O	pagamento	deverá	ser	efetuado	mediante	a	apresentação	de	Nota	Fiscal	acompanhada	das	devidas	requisições	que	deram	origem	ao
fornecimento	pela	contratada,	devidamente	atestadas	pela	Administração,	conforme	disposto	no	art.	141	da	Lei	nº	14.133	de	2021.

12.2.	O	prazo	para	pagamento	da	Nota	Fiscal,	devidamente	atestada	pela	CONTRATANTE,	será	de	30	 (trinta)	dias,	contados	da	data	de	sua
apresentação.

12.3.	 Não	 será	 efetuado	 qualquer	 pagamento	 de	 parcela	 controvertida	 à	 empresa	 Contratada	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 da
obrigação	financeira	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.

12.4.	Quando	da	 ocorrência	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento	 provocados	 exclusivamente	 pela	CONTRATANTE,	 o	 valor	 devido	 deverá	 ser
acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de
mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

EM	=	I	x	N	x	VP

Onde:	EM	=	Encargos	moratórios;
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N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	valor	da	parcela	paga:

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX)	I	=	(6/100)	I	=	0,00016438
365	365	

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%
	

12.5.	Ocorrendo	 erro	 no	 documento	 da	 cobrança,	 este	 será	 devolvido	 e	 o	 pagamento	 será	 sustado	 para	 que	 a	Contratada	 tome	 as	medidas
necessárias,	passando	o	prazo	para	o	pagamento	a	ser	contado	a	partir	da	data	da	reapresentação	do	mesmo.

12.6.	Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a	seu	critério,	poderá	devolvê	-	la,	para	as	devidas	correções,
ou	aceitá-las,	com	a	glosa	da	parte	que	considerar	indevida.

12.7.	Na	hipótese	de	devolução,	a	Nota	Fiscal	será	considerada	como	não	apresentada,	para	fins	de	atendimento	das	condições	contratuais.

12.8.	 A	 administração	 não	 pagará,	 sem	 que	 tenha	 autorização	 prévia	 e	 formalmente,	 nenhum	 compromisso	 que	 lhe	 venha	 a	 ser	 cobrado
diretamente	por	terceiros,	seja	ou	não	instituições	financeiras,	à	exceção	de	determinações	judiciais,	devidamente	protocoladas	no	órgão.

12.9.	Os	eventuais	encargos	financeiros,	processuais	e	outros,	decorrentes	da	inobservância,	pela	licitante,	de	prazo	de	pagamento,	serão	de	sua
exclusiva	responsabilidade.

12.10.	A	ADMINISTRAÇÃO	efetuará	retenção,	na	fonte,	dos	tributos	e	contribuições	sobre	todos	os	pagamentos	à	CONTRATADA.

12.11.É	condição	para	o	pagamento	do	valor	constante	de	cada	Nota	Fiscal/Fatura,	a	apresentação	de	Prova	de	Regularidade	com	o	Fundo	de
Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	com	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS),	e	Certidão	Negativa	da	Receita	Estadual,	Certidão
Negativa	 Municipal	 e	 Certidão	 Negativa	 Federal,	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 Trabalhistas	 –	 CNDT	 podendo	 ser	 verificadas	 nos	 sítios
eletrônicos.

13.CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	

13.1	Pelo	descumprimento	de	quaisquer	cláusulas	deste	instrumento,	serão	aplicadas	as	penalidades	previstas	nos	artigos	155	e	seguintes,	da

Lei	nº	14.133/2021,	garantida	sempre	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	bem	como	as	infrações	abaixo	elencados:

I	–	Advertência;

II	–	Multa,	nos	seguintes	percentuais:

a)	No	atraso	injustificado	da	entrega	do	objeto	contratado,	ou	por	ocorrência	de	descumprimento	contratual,	0,33%	(trinta	e	três	centésimos	por

cento)	por	dia	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	limitado	a	10%	(dez	por	cento);

b)	Nas	hipóteses	em	que	o	atraso	injustificado	no	adimplemento	das	obrigações	seja	medido	em	horas,	aplicar-se-á	mora	de	0,33%	(trinta	e	três

centésimos	por	cento)	por	hora	sobre	o	valor	total	do	empenho,	limitado	a	10%	(dez	por	cento);

c)	No	caso	de	atraso	 injustificado	para	substituição	do	objeto,	0,5%	(cinco	centésimos	por	cento)	ao	dia	sobre	o	valor	do	produto,	 incidência

limitada	a	10	(dez)	dias;

d)	Na	hipótese	de	atraso	injustificado	para	substituição	do	objeto,	superior	a	10	(dez)	dias,	8%	(oito	por	cento)	sobre	o	valor	do	produto;

e)	Em	caso	de	reincidência	no	atraso	de	que	tratam	as	alíneas	"a",	"b"	e	"c"	quando	da	ocorrência	do	3º	(terceiro)	atraso,	poderá	ser	aplicada

sanção	mais	grave	prevista	no	inciso	III	deste	item,	concomitantes	e	3	sem	prejuízo	de	outras	cominações;

f)	Caso	a	multa	a	ser	aplicada	ultrapasse	os	limites	fixados	nas	alíneas	“a”	e	"b",	poderá	ser	aplicada	sanção	mais	grave	prevista	no	Inciso	III

deste	item,	concomitantes	e	sem	prejuízo	de	outras	cominações;

III	–	Impedimento	de	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	direta	ou	indiretamente,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	sujeito	ao

contratado	a	aplicação	das	seguintes	multas:

a)	Pelo	descumprimento	total,	será	aplicada	multa	de	10%	sobre	o	valor	contratado;

b)	Pelo	descumprimento	parcial,	será	aplicada	multa	de	até	5%	sobre	o	valor	do	contrato,	levando	em	consideração	para	fixação	do	valor	final,	a

relevância	da	parcela	inadimplida;

IV	 –	 Declaração	 de	 idoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 a	 Administração	 Pública,	 direta	 ou	 indiretamente,	 bem	 como	 as	 penalidades

previstas	na	Lei	nº	14.133/2021,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.

V	–	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	União,	Estados,	Distrito	Federal	ou	Municípios,	com	fulcro	na	Lei	nº	14.133/2021,

quando	a	CONTRATADA	deixar	de	cumprir	as	obrigações	assumidas,	praticando	falta	grave,	dolosa	ou	revestida	de	má-fé.

13.2.	A	aplicação	de	quaisquer	das	penalidades	ora	previstas	não	impede	a	rescisão	contratual.

13.3.	A	aplicação	das	penalidades	será	precedida	da	concessão	de	oportunidade	para	exercício	da	ampla	defesa	e	do	contraditório,	por	parte	do

contratado,	na	forma	da	lei.

13.4.	 Reabilitação	 perante	 a	 autoridade	 que	 aplicou	 a	 penalidade	 será	 concedida	 sempre	 que	 o	 contratado	 ressarcir	 a	 Administração	 pelos

prejuízos	resultantes	e	após	decorrido	o	prazo	da	sanção	aplicada.

13.5.	Os	prazos	para	adimplemento	das	obrigações	consignadas	no	presente	termo	admitem	prorrogação	nos	casos	e	condições	especificados	na

Lei	 nº	 14.133/2021,	 devendo	 a	 solicitação	 dilatória,	 sempre	 por	 escrito,	 ser	 fundamentada	 e	 instruída	 com	 os	 documentos	 necessários	 à

comprovação	das	alegações,	recebida	contemporaneamente	ao	fato	que	ensejá-la,	sendo	considerados	injustificados	os	atrasos	não	precedidos

da	competente	prorrogação.

13.6.	As	multas,	aplicadas	após	o	regular	processo	administrativo,	serão	descontadas	dos	pagamentos	eventualmente	devidos	ao	Contratado.

14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-	SUBCONTRATAÇÃO	
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14.1.	É	vedada	a	subcontratação	do	objeto	deste	contrato.

15.CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	CASOS	OMISSOS	

15.1.	Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pelo	CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 e	 demais	 normas

federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas

e	princípios	gerais	dos	contratos.

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	VINCULAÇÃO

16.1.	 O	 presente	 termo	 contratual	 está	 plenamente	 vinculado	 ao	 Termo	 de	 Referência	 ID	 0915588,	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 nº

050/2024(0604662),	Termo	de	Adesão	ID	0991634,	Pregão	Eletrônico	nº05/2024	(ID	0604645),	conforme	documentos	constantes	nos	autos

do	Processo	022.000867/2026-54.

	

17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DO	FORO
	
17.1.	As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Porto	Velho/RO	para	dirimir	dúvidas	e	controvérsias	oriundas	do	presente	instrumento.

18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	PUBLICAÇÃO	

18.1.	 Após	 a	 assinatura	 deste	 contrato,	 o	 CONTRATANTE	 providenciará	 a	 publicação	 do	 mesmo	 ou	 de	 resumo	 no	 Portal	 Nacional	 de

Contratações	Públicas	 (PNCP),	 na	 forma	 prevista	 no	 art.	 94	 da	 Lei	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 no	 respectivo	 sítio	 oficial	 na	 Internet

(Portal	da	Transparência),	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

Para	firmeza	e	como	prova	do	acordado,	é	 lavrado	o	presente	contrato,	que	depois	de	lido	e	achado	conforme	é	assinado	pelas	partes,	dele

sendo	 extraídas	 as	 cópias	 necessárias	 para	 seu	 fiel	 cumprimento,	 todas	 de	 igual	 teor	 e	 forma,	 devidamente	 certificadas	 pela	 Procuradoria

Geral	do	Município.

Porto	Velho,	RO,	29	de	maio	de	2026.

	

ARTHUR	FELIPE	BORIN	DOS	SANTOS
Secretário	Municipal	de	Meio	Ambiente	e	Desenvolvimento	Sustentável/SEMA

	

	

RENATA	NUNES	FERREIRA

Representante	Legal	da	Contratada

	

	

SALATIEL	LEMOS	VALVERDE
PROCURADOR	GERAL	DO	MUNICIPIO

.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Salatiel	Lemos	Valverde,	Procurador(a),	em	01/06/2026,	às	10:03,	conforme	art.	17,	§	1º,	do
Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Arthur	Felipe	Borin	Dos	Santos,	Secretário(a),	em	01/06/2026,	às	12:49,	conforme	art.	17,	§
1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RENATA	NUNES	FERREIRA,	Usuário	Externo,	em	10/06/2026,	às	07:56,	conforme	art.	17,	§	1º,
do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando	o	código	verificador	0997289	e	o
código	CRC	DC32CA79.
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